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PL re 223/2o16 J. AOS PROJETOS P 

SEJ-DCDAO-PL-EX- 11,10 /2016 	 EM 2 à SEI 2016 	
LIBERAÇÃO 

Processo n° 18.010/2016 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 	 PRESiDENTr- 	— 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação d- - 11,rOmara o 
incluso Projeto de Lei que acresce parágrafos ao artigo 18 da Lei n° 4.412, •- 2 ie se ubro de 
1993 e dá outras providências. 

A saúde é um dos direitos sociais garantidos constitucionalmente, por força 
do artigo 6° da Carta Magna e estando entre os principais componentes da vida é pressuposto 
indispensável para sua existência, bem como elemento fundamental para a qualidade de vida. 
Assim, não se pensa em vida com qualidade, sem que o elemento saúde esteja presente e para 
tanto, é indispensável que o Poder Público envide seus esforços promovendo políticas públicas 
direcionadas efetivamente à saúde da população. 

Sendo o Estado, destinatário, por excelência, dos direitos fundamentais 
(artigo 196 da Constituição Federal) e uma vez que o Estado foi constituído sob a forma 
federativa, todos os entes (União, Estados-membros, Distrito Federal e municípios) receberam a 
obrigação de promover a saúde da população de forma solidária, na forma do disposto no inciso II 
do artigo 23 da Caâ Magna. 

	

A mesma Constituição Federal instituiu o Sistema Único de Saúde (SUS), 	2, 
como meio de concretizar a saúde como direito social. O artigo 200 da Carta Maior estabelece em 
seus incisos I e VI a competência do SUS para controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e 
substâncias de interesse para a saúde, e também, fiscalizar e inspecionar alimentos, bebidas e 	5  
águas para consumo humano. Para regulamentar a estrutura e o funcionamento do SUS, foi 	F14  
aprovada a Lei Orgânica da Saúde — Lei Federal n° 8.080/90, complementada pela Lei Federal n° 
8.142/90, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, e a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes. Essa Lei determina no artigo 6° que 	g 
estão incluídas, no campo de atuação do SUS, a vigilância epidemiológica, a vigilância sanitária, a 
saúde do trabalhador e a assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica. 

	

Por força disso, a execução de todas as Vigilâncias Sanitárias, desde que 	e 
asseguradas em leis federais e estaduais, coube aos municípios. É o processo chamado de 
municipalização das ações de VISA. Em nossa cidade foi editada a Lei n° 4.412/93, que com 
alterações posteriores, dispõe sobre fiscalização sanitária e na promoção, preservação e ffl 
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assumiu, gradativamente, ações que, anteriormente, competiam ao Estado, finalizando esse 
processo de municipalização em 2015 e assumindo em 2016, a gestão plena das ações de 
vigilância sanitária. 

Em virtude dessa assunção, há necessidade de adequação na cobrança das 
taxas de fiscalização, razão da presente proposição de se alterar o artigo 18 da citada Lei, 
acrescendo-lhe parágrafos. 



*14' ,Prefeitura de SOROCABA 
SEJ-DCDAO-PL-EX- 110 /2016 — fls. 2. 

Diante do exposto, conto com o costumeiro apoio dessa Colenda Casa e 
aguardo a transformação do presente Projeto em Lei, o qual, certamente merecerá a acolhida de V. 
Excelência e D. Pares. 

Atenciosamente, 

A 
Prefeito 

03 
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Ao 
Exmo. Sr. 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Alteração na Lei n°4.412/1993. 
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PROJETO DE LEI nQ 223/2016 

(Acresce parágrafos ao artigo 18 da Lei n° 
4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações 
posteriores, que dispõe sobre a fiscalização 
sanitária e na promoção, preservação e 
recuperação de saúde no Município, e dá outras 
providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. I° Ao artigo 18 da Lei n°4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações 
posteriores, que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de 
saúde no Município ficam acrescidos os §§ 6°, 7° e 8°, que passam a vigorar com as seguintes 
redações: 

"Art. 18 (...) 

§ 6° Quando o processo de alteração de endereço ocorrer simultaneamente com 
o processo de renovação de licença será cobrada apenas uma taxa de fiscalização inicial. 

§ 7° Nos casos dos estabelecimentos albergantes, será cobrada a taxa referente 
ao serviço albergado, objeto do licenciamento, quando houver. 

§ 8° O subitem "c" do Item 30 constante do Anexo I da Lei n° 4.412, de 27 de 
outubro de 1993, com alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, 
preservação e recuperação de saúde no Município passa a vigorar com a seguinte redação: 

30 (...) 
Rubrica de livros 
c — acima de 200 (duzentas) folhas limitada a 1.000 folhas." (NR) 

, 
Art. 2° Ficam mantidas as demais disposições constantes da Lei n° 4.412, de 27 

de outubro de 1993, com alterações posteriores. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
verba orçamentária própria. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

;•••ÇWI 1 111 ARLO. 'ANN 	_ 
Prefeit 	. • • ia 
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A Consultoria Jurídica e Comissões 
Sis 	 

D. 
CX.  

RECEBIDO NA SECRETARIA JURiDICA 
77-  
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Lei Ordinária n° : 4412 Data : 27/10/1993 

Classificações : Saúde, Fiscalização 

Ementa : Dispõe sobre a fiscalização sanitária de gêneros alimentícios e na Promoção, 
preservação e recuperação de saúde no Município e dá outras providências. 

LEI N°4.412, DE 27 DE OUTUBRO DE 1993. 

.• 	 • ■• 	• 	 . 	 • 	. 	. • ., 
preservação c recuperação dc saúde no Município c dá outras providências. 

Dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de 
saúde no município, e dá outras providências. (Redação dada pela Lei 
n. 4.548/1994) 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

• '. 	:.; 	
a• 	a• 	ma 	 .14 	am---- --- 	 -- 	... 	11 	.. 	• 	a 	a 	• 

• l• 	 i• 	1, 	• 	1.• 	•• 	1. 	••••• 	i• 	• 	 l• 	• 	qw 	,i• 	• 

	

c estadual concernentes 	 sanitária 	gêneros legislação federal 	 à fiscalização 	de 
. 	- 	. 	•e 	. 	. 	• . 	. 	 .. 	• 	• . 	. • 	• • . 	• 	.. 

	

-- 	- 	- - - 	- - - - 	- 	- - - - 	-- - 	- - 	- 	- - 	- - 	- - 	- 	-- - - 	- - - - 	- -- 	- - 	- 	- - 	- - - . 	• 	• 	• 	...• 	• 	•• 	. 	. 	• 	IP 	V 	IV 	1••• ■■ 	1./ 	g. 	• 	 • 	•••• 	TI 	 . 	V 	 ••• 	IN _ 
sanitário. 
Parágrafo único Para 	 do disposto 	fica adotado Pelo cumprimento 	neste artigo 
Município 	"Código Sanitário Estadual", instituído 	Decreto 	12.312, de 27 

	

o 	 pelo 	n° 
dc 	de 1 978, 

	

setembro 	no que couber. 

Artigo 1° Fica o Executivo Municipal autorizado a fazer cumprir no Município, a 
Legislação Federal e Estadual, bem como as normas e regulamentos concernentes 
à fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação da saúde, 
visando assegurar à população a qualidade dos bens de consumo e serviços 
relacionados com a saúde. (Redação dada pela Lei n. 4.548/1994) 

Artigo 2° A fiscalização sanitária que trata esta Lei será exercida sobre todos os 
. 	• 	 • 	 ••••Ii • 	• . 

Sereeals■a7 

Artigo 2° A fiscalização sanitária que trata esta Lei será exercida sobre os bens de 
consumo que direta ou indiretamente se relacionam à saúde, ao meio ambiente, 
aos locais de trabalho e outros. (Redação dada pela Lei n. 4.548/1994) 

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

Artigo 3° Considere-se infração, para os fins da presente Lei, a desobediência ou a 
htto://www.camarasorocaba.somv.br/sitecamara/or000situras/veror000situra?imoressao=true 	 1/11 
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Cozinha Indu3trial 	 298,61 UF'MS. (Redação dada pela Lei n. 
5.015/1995) 
III. Vistoria classificada como TERCEIRA CATEGORIA: Açougue, Bar Copa 
Quente Mini Mercado Rotesseria Peixaria Lanchonete Empacotamente, 
dc Especiarias Empacotamento de Alimcnto3 Engarrafamento de 
Água 	 119,33 UFMS. (Redação dada pela Lei n. 
5.015/1995) 
IV. Vistoria classificada como QUARTA CATEGORIA: Bar Caldo do Cana 
Comércio Hortifrutigranjciro3 Depósito dc Bebidas Laticínios cm geral 
Mercearia Pensão Sorveteria c Torrafação dc Café 	59,38 UFMS. 
(Redução dada pela Lei n. 5.015/1995) 
V. Vistoria classificada como QUINTA CATEGORIA: Bombonicre Cantina 
Escolar 	10,79 UFMS. (Redação dada pela Lei n. 5.015/1995) 
VI. Vistoria de Veículo Automotor para transporte de 
alimento3 	 10,79 UFMS. (Redação dada pela Lei n. 
5.015/1995) 

C 	VII. Vistoria de Instituto de Beleza, Lavanderias, Clubc3, Farmácia e 
Drogaria 	 106,30 UFMS. (Redação dada pela Lei n. 5.015/1995) 

.......•.... .. 	..... • 
• • 

fiscalização 	 99,70 UFMS. (Redação dada pela Lei n. 
5.015/1995) 
IX. Alteração da razão social c expedição de 2° via de alvará a pedido do 
intercssado 	10,79 UFMS. (Redação dada pela Lei n. 5.015/1995) 

Artigo 18. Ficam estabelecidas taxas de fiscalização de serviços diversos 
referentes às ações de Vigilância Sanitária, conforme Anexo I que faz parte 
integrante desta Lei. (Redação dada pela Lei n. 7.593/2005) 

§ 1° Fica concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento) do valor da taxa 
C 

	

	inicial, aos estabelecimentos previstos nesta Lei, quando da necessidade de 
recolhimento da taxa de renovação de licença. (Redação dada pela Lei 
n. 7.593/2005) 

2° 03 	das taxas 	 Lei § 	valores 	previstos nesta 	serão anualmente corrigidos pelo 
indico IPCA 	E do IBGE. 	dada 	Lei 	7.593/2005) (Redação 	pela 	n. 

2° A 	de 	 devida 	 dc 	não § 	taxa 	renovação anual 	pclos estabelecimentos 	saúde, 	paga 
legal, 	 de: 	do 	2° dada 	Lei 	8.329/2007) no prazo 	será acrescida 	(Redação 	§ 	pela 	n. 

I 	 de 0,2% 	 dois 	 dia, limitado a 20% multa moratória 	(zero vírgula 	por cento) ao 
- 	:. 	: : 	:- - 	: 	- : : 	- 	: 	: 	: 	: 	- ... 	: : 	: . : - : : 	: 	- . • - 	: 	: : - - 	: 

débito; 	do 	2° dada 	Lei n. 8.329/2007) cm3pontancamcnte, pagar o 	(Redação 	§ 	pela 
II 	de 	de 	 Taxa SELIC, 	 do valor juros 	mora mensal pela 	 sobre a somatória •

. 	. 
fração deste 	dc 	 taxa é de 1% (um 	cento), qualquer 	e no mês 	pagamento a 	 por 

-• _ 
do 	2 dada 	Lei 	8.329/2007) (Redação 	§ 	pela 	n. 

titto://www.camarasorocaba.so.aov.br/sitecannara/or000situras/veror000situra?imoressao=true 	 9/11 
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§ 2° A taxa de renovação anual, quando devida e não paga no prazo legal, será 
acrescida de: (Redação dada pela Lei n. 8.644/2008) 

1— multa moratória de 0,2 (zero virgula dois por cento) ao dia, que não poderá ser 
inferior a R$10,00 (dez reais) ou superior a 20% (vinte por cento) sobre o valor 
principal: (Redação dada pela Lei n. 8.644/2008) 

II — juros de mora mensal pela Taxa SELIC, calculados sobre a somatória do valor 
principal e multa moratória respectiva, considerando-se como mês completo 
qualquer fração deste e no mês de pagamento a taxa de 1% (um por cento), 
quando o sujeito passivo tiver que ser notificado para regularizar seu débito. 
(Redação dada pela Lei n. 8.644/2008) 

§ 3° A falta de pagamento do imposto, quando constatado em ação fiscal, sujeitará 
o contribuinte à multa punitiva, de forma complementar, sem prejuízo da 
incidência de multa e juros de mora, de 20% (vinte por cento) do valor do imposto 

r• devido: 
a)quando o contribuinte que não efetuou o recolhimento de tributo de sua 
responsabilidade na sua totalidade, dentro dos prazos estabelecidos; 
b)quando o responsável tributário efetuou o pagamento do imposto a menor; 
apuração de diferença na aplicação das alíquotas e para aqueles que deixaram de 
efetuar a respectiva retenção na fonte. (Parágrafo acrescido pela Lei 
n. 8.329/2007) 

§ 4° Os estabelecimentos isentos do pagamento da taxa de renovação anual, mas 
obrigados a proceder o pedido de renovação de licença de funcionamento, que a 
fizerem com atraso, sujeitar-se-ão à aplicação das multas previstas nos incisos I e 
II, do §2°, deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei n. 8.329/2007) 

O 	§ 5° Os valores constantes desta Lei serão atualizados para os exercícios seguintes 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — Especial divulgado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA-E/IBGE) verificada no 
período de dezembro do exercício anterior a novembro do exercício em curso. 
(Parágrafo acrescido pela Lei n. 8.329/2007) 

Artigo 19. A regulamentação referente ao comércio ambulante de gêneros 
alimentícios, de competência exclusiva da Secretaria da Saúde do Município de 
Sorocaba, através de sua Divisão de Saúde Coletiva do Município, por sua Seção 
de Vigilância Sanitária e Epidemiológica, será efetuada por lei específica. 
(Redação dada pela Lei n. 4648/1994) 

htto://www.camarasorocaba.somv.br/sitecamara/oroposituras/veror000situra?imoressao=true 	 10/11 
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Artigo 20. As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 21. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio dos Tropeiros, em 27 de outubro de 1993, 340° da fundação de Sorocaba. 

PAULO FRANCISCO MENDES 
Prefeito Municipal 
Vicente de Oliveira Rosa 
Secretário dos Negócios Jurídicos 
Edward Maluf 
Secretário da Saúde 
Publicada na Divisão de Comunicação e Arquivo, na data supra. 
João Dias de Souza Filho 
Assessor Técnico 
Divisão de Comunicação e Arquivo 

C 

htto://www.camarasorocaba.so.aov.br/sitecamara/or000situras/veror000situra?imoressao=true 	 11/11 



2431-7/00 Fabricação de Resinas Termoplásticas 
(contendo benzeno como matéria-
prima) 

9.3 

9.3 

R$ 459,69 

R$ 459,69 

R$ 459,69 

2499-6/00 Fabricação de Outros Produtos 
Químicos Não Especificados 
Anteriormente 

2630-1/03 Fabricação de Artefatos de 
Fibrocimento para Uso na Construção 
Civil 

9.3 

2699-9/00 Fabricação de Outros Produtos de 
Minerais não Metálicos 

9.3 R$ 459,69 

12724-3/01 Produção de Laminados Planos de 
Aço ao Carbono, Revestidos ou Não 

9.3 R$ 459,69  

430-6/00 i7 
Ensaios de Materiais e de Produtos; 
Análise de Qualidade 

9.3 	 R$ 459,69 

29 - COMÉRCIO VAREJISTA DE 
COSMÉTICOS 

5241-8/04 

7415- 
/00 

Comércio Varejista de Artigos de 
Perfumaria, Cosméticos e de Higiene 
Pessoal. 

9.3 	 R$ 459,69 

30 — Sedes de Empresas 
Importadoras 

Sedes de Empresas e Unidades 
Administrativas Locais 

R$459,69  9.3 

Rubrica de livros a) até 100 (cem) 	R$ 45,97 
folhas 

b) de 101 (cento e 	R$ 68,95 

09 



uma) a 200 
(duzentas) folhas 

c) acima de 200 R$ 84,28 
(duzentas) folhas 

Termos de responsabilidade técnica R$ 76,62 
Visto em notas fiscais de produtos 

sujeitos ao controle especial: 
a) até 5 (cinco) notas R$ 30,65 

b) por nota que 
acrescer 

R$ 0,31 

Cadastramento dos 
estabelecimentos que utilizam 

produtos de controle especial, bem 
como os de insumos químicos 

R$ 76,62 

- Para o código CNAE 5529-8/00 as taxas serão definidas pelo Legislativo/ 
Executivo Municipal. 

Observação: 
• A segunda via do alvará corresponderá a 1/3 do valor fixado. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 
	

PL 223/2016 

A autoria da presente Proposição é do senhor 

Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL que "Acresce parágrafos ao artigo 

18 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações posteriores, que dispõe 

sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no 

Município, e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 
Art. 1° Ao artigo 18 da Lei n° 4.412, de 27 de 

outubro de 1993, com alterações posteriores, que dispõe sobre a 
fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação 
de saúde no Município ficam acrescidos os §§ 6°, 7° e 8°, que 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

"Art. 18 (..) 
§ 6° Quando o processo de alteração de endereço 

ocorrer simultaneamente com o processo de renovação de licença 
será cobrada apenas uma taxa de fiscalização inicial. 

§ 7° Nos casos dos estabelecimentos albergantes, 
será cobrada a taxa referente ao serviço albergado, objeto do 
licenciamento, quando houver. 

§ 8° O subitem "c" do Item 30 constante do Anexo I 
da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações 
posteriores, que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na 
promoção, preservação e recuperação de saúde no Município 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

(..) 
30 (..) 
Rubrica de livros 
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c — acima de 200 (duzentas) folhas limitada a 1.000 
folhas." (NR) 

Art. 2° Ficam mantidas as demais disposições 
constantes da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com 
alterações posteriores. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta 
Lei correrão por conia de verba orçamentária própria. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Esta proposição visa alterar alguns dispositivos da 

Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, que "Dispõe sobre a fiscalização sanitária e na 

promoção, preservação e recuperação de saúde no município e dá outras providências" 

(ementa alterada pelo art. 10  da Lei n° 4.548/94), a qual autoriza o Executivo Municipal a 

fazer cumprir no município a "legislação federal e estadual, bem comb as normas e 

regulamentos concernentes à fiscalização sanitária e na promoção, preservação e 

recuperação da saúde, visando assegurar à população a qualidade dos bens de consumo e 

serviços relacionados com a saúde" (art. 1° da Lei n° 4.412/93, com as modificações da 

Lei n° 4.548/94). 

De acordo com a mensagem que acompanha o 

projeto: "A saúde é um dos direitos sociais garantidos constitucionalmente, por força do 

artigo 6° da Carta Magna ç estando entre os principais componentes da vida é 

pressuposto indispensável para sua existência, bem como elemento fundamental para a 

qualidade de vida. Assim, não se pensa em vida com qualidade, sem que o elemento saúde 

esteja presente e para tanto, é indispensável que o Poder Público envide seus esfdrços 

promovendo políticas públicas direcionadas efetivamente à saúde da população. (..). A 

mesma Constituição Federal instituiu o Sistema Único de Saúde (SUS), . como meio de 

concretizar a saúde como direito social. O artigo 200 da Carta Maior estabelece em seus 

incisos 1 e Via competência do SUS para controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e 
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substâncias de interesse para a saúde, e também, fiscalizar e inspecionar alimentos, 

bebidas e águas para consumo humano. Para regulamentar a estrutura e o funcionamento 

do SUS, foi aprovada a Lei Orgânica da Saúde — Lei Federal n°8.080/90, complementada 

pela Lei Federal n°8.142/90, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, e a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes. 

Essa Lei determina no artigo 6° que estão incluídas, no campo de atuação do SUS, a 

vigilância epidemiológica, a vigilância sanitária, a saúde do trabalhador e a assistência 

terapêutica integral, inclusive farmacêutica. Por força disso, a execução de todas as 

Vigilâncias Sanitárias, desde que asseguradas em leis federais e estaduais, coube aos 

municípios. É o processo chamado de municipalização das ações de VISA. Em nossa 

cidade foi editada a Lei n° 4.412/93, que com alterações posteriores, dispõe sobre 

fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município 

e em função disso, a Vigilância Sanitária do Município assumiu, gradativamente, ações 

que, anteriormente, competiam ao Estado, finalizando esse processo de municipalização 

em 2015 e assumindo em 2016, a gestão plena das ações de vigilância sanitária. Em 

virtude dessa assunção, há necessidade de adequação na cobrança das taxas de 

fiscalização, razão da presente proposição de se" alterar o artigo 18 da citada Lei, 

acrescendo-lhe parágrafos. 

A proposição versa sobre o tema saúde, no que se 

insere a vigilância sanitária, sobre o qual dispõe a Lei Orgânica do Município que: 

"Art. 4° Compete ao Município: 

VII — prestar, com a cooperação técnica e financeira 

da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população. 

(..) 
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Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do 

Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que 

se refere: 

I — assuntos de interesse local, inclusive 

suplementando a legislação federal e a estadual, notadamente no que diz respeito: 

a) à saúde(..) 

(-.) 

Art. 129. A saúde é direito de todos os munícipes e 

dever do Poder Público, assegurada mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

eliminação do risco de doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

(..)". 

No que tange à competência material, dispõe o Art._23, 

CF o que segue: 

"Ari 23. É competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

(-.) 

Ii cuidar da saúde(..)" 

Estabelecida a competência executiva em matéria de 

saúde, desloca-se o foco para a competência legiferante, estabelecida no Art. 24 da 

Constituição Federal: 

"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 

Federal legislar concorrentemente sobre: 

(..) 

XII previdência social, proteção e defesa da saúde" 
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Trata-se, 	pois, 	de 	competência 	concorrente, 

facultando-se aos Municípios, a suplementação da legislação federal e estadual, quando 

presente o interesse local (Art. 30, incisos I e II, CF). 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 14 de outubro de 2016. 

""galuk.),»Jud.A1  
RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA BURIA 

ASSESSORA JURÍDICA 
De acordo: 

MARC 	h ORw-El, I ANTUNES 
Secretária

e 
Jurídica 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 223/2016, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, 
que acresce parágrafos ao art. 18 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 
1993, com alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização 
sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no 
Município, e dá outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador 

Anselmo Rolim Neto, que deverá observar o § 10 devendo emitir seu 

parecer conforme os § § 2° e 30  do mesmo artigo. 

S/C., 18 de outubro de 2016. 

ANSELMO 
Pre 

NETO 
Comissiío 



S/C., 18 de outubro de 2016. 

ANSELM 
Presid 

FERNAND 

TO 
-Relato 

LISBOA DINI 

ES DE MORAES 
Membro 

JES 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador Anselmo Rolim Neto 
PL 223/2016 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que 
"Acresce parágrafos ao art. 18 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações 
posteriores, que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e 
recuperação de saúde no Município, e dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 
parecer opinando pela constitucionalidade do projeto (fls. 11/15). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela trata de 
novas imposições acerca da fiscalização sanitária do Município, encontrando 
fundamento na competência comum dos Entes Políticos, de prestar atendimento à 
saúde da população, conforme o art. 23, inciso II da Constituição Federal. 

No mesmo sentido, a legislação municipal assegura aos munícipes 
as normas protetivas à saúde, conforme tratam os art. 4 0, inciso VII, art. 33, inciso I, 
alínea "a", bem como art. 129 da Lei Orgânica Municipal. 

Por todo exposto, nada a opor sob o aspecto legal da proposição. 

o 



S/C., 18 de outubro de 2016. 

GE i 	AUDIO GONÇALVES 
Presidente 

TO 
ro 

RODROM ANHATO 
bro 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 223/2016, do Sr. Prefeito Municipal, que acresce 
parágrafos ao art. 18 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com 
alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, 
preservação e recuperação de saúde no Município, e dá outras providências. 

Pela aprovação. 



S/C. 18 de outubro de 2016. 

EIA 

FERNANDO VES LISBOA D 
embro 

SILVA 
Membro 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

SOBRE: Projeto de Lei n° 223/2016, do Sr. Prefeito Municipal, que acresce 
parágrafos ao art. 18 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com 
alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, 
preservação e recuperação de saúde no Municípió, e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

o 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
- ESTADO DE SÃO PAULO 

Sorocaba, 21 de março de 2017. 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo: 

• Autógrafo n° 14/2017 ao Projeto de Lei n° 250/2016; 
• Autógrafo n° 15/2017 ao Projeto de Lei n° 223/2016; 
• Autógrafo n° 16/2017 ao Projeto de Lei n° 31/2017; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

Marli 

411 

Este impresso foi confecdorsado 
com papel 100% recidado 
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AUTÓGRAFO N° 15/2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2017 

Acresce §§ ao art. 18 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro 
de 1993, com alterações posteriores, que dispõe sobre a 
fiscalização sanitária e na promoção, preservação e 
recuperação de saúde no Município, e dá outras 
providências. 

PROJETO DE LEI N° 223/2016, DO SR. PREFEITO MUNICIPAL 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Ao art. 18 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com 
alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e 
recuperação de saúde no Município ficam acrescidos os §§ 6°, 7° e 8°, que passam a vigorar 
com as seguintes redações: 

"Art. 18 (..) 

§ 6° Quando o processo de alteração de endereço ocorrer 
simultaneamente com o processo de renovação de licença será cobrada apenas uma taxa de 
fiscalização inicial. 

§ 7° Nos casos dos estabelecimentos albergantes, será cobrada a taxa 
referente ao serviço albergado, objeto do licenciamento, quando houver. 

§ 8° O subitem "c" do Item 30 constante do Anexo I da Lei n° 4.412, de 
27 de outubro de 1993, com alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização sanitária 
e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

(..) 

30 (..) 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

'ta, 

Rubrica de livros 
c — acima de 200 (duzentas) folhas limitada a 1.000 folhas." (NR) 

Art. 2° Ficam mantidas as demais disposições constantes da Lei n° 
4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações posteriores. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
de verba orçamentária própria. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

c 

Rosa./ 
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LEI NO 11.506, DE 5 DE ABRIL DE 2017.   
(Acresce §§ ao art. 18 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com 
alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, 
preservação e recuperação de saúde no Município, e dá outras providências). 
Projeto de Lei n° 223/2016 — autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Soraaba decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Ao art. 18 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações 
posteriores, que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, 
preservação e recuperação de saúde no Município ficam acrescidos os §§ 6°, 
7° e 8°, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
"Art 18 (...) 
§ 6° Quando o processo de alteração de endereço ocorrer simultaneamente 
com o processo de renovação de licença será cobrada apenas uma taxa de 
fiscalização inicial. 
§ 7° Nos casos dos estabelecimentos albergantes, será cobrada a taxa referente 
ao serviço albergado, objeto do licenciamento, quando houver. 
§ 8° O subitem "c" do Item 30 constante do Anexo Ida Lei no 4.412, de 27 de 
outubro de 1993, com alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização 
sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
(...) 
30 (...) 
Rubrica de livros 
c — acima de 200 (duzentas) folhas limitada a 1.000 folhas." (NA) 
Art. 2° Ficam mantidas as demais disposições constantes da lei n°4.412, de 27 
de outubro de 1993, com alterações posteriores. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
verba orçamentária própria. 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 5 de abril de 2 017, 362° da Fundação de Sorocaba. 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 

I■• • i■ • ■ • 1■• • =e. • •■ • ,■, • 1■I • .1.1 • MEIE • 	• 	• •••. • -w, • •-• • 	••• 	• ..1 
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ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 

HUDSON MORENO ZULIANI 
Secretário do Gabinete Central 

RODRIGO MORENO 
Secretário da Saúde 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na 
data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

. 
JUSTIFICATIVA 	 • 

I SEJ-DCDAO-PL-EX- 110/2016 	 I 

I 	 Processo n° 18.010/2016 
• I Excelentíssimo Senhor Presidente: 
I 	Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação dessa E. Câmara o 	I 
• incluso Projeto de Lei que acresce parágrafos ao artigo 18 da Lei n° 4.412, de 27 
I 	de outubro de 1993 e dá outras providências. 	 I 

I 	A saúde é um dos direitos sociais garantidos constitucionalmente, por força 
• I do artigo 6° da Carta Magna e estando entre os principais componentes da 
1 	vida é pressuposto indispensável para sua existência, bem como elemento 	I 
• fundamental para a qualidade de vida. Assim, não se pensa em vida com 
I 	qualidade, sem que o elemento saúde esteja presente e para tanto, é 	1 

indispensável que o Poder Público envide seus esforços promovendo políticas 
•
I 

públicas diredonadas efetivamente à saúde da população. 	 I 

I 	Sendo o Estado, destinatário, por excelência, dos direitos fundamentais (artigo 
• I 196 da Constituição Federal) e uma vez que o Estado foi constituído sob a 
I 	forma federativa, todos os entes (União, Estados-membros, Distrito Federal e 	I 
• municípios) receberam a obrigação de promover a saúde da população de forma 
I 	solidária, na forma do disposto no inciso II do artigo 23 da Carta Magna. 	 I 

I 	A mesma Constituição Federal instituiu o Sistema único de Saúde (SUS), como 
I meio de concretizar a saúde como direito social. O artigo 200 da Carta Maior 

I 	estabelece em seus incisos I e VI a competência do SUS para controlar e fiscalizar 	I 
procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde, e também, 

I 	fiscalizar e inspecionar alimentos, bebidas e águas para consumo humano. 	1 
Para regulamentar a estrutura e o funcionamento do SUS, foi aprovada a 
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Lei Orgànica da Saúde — Lei Federal no 8.080/90, complementada pela Lei 
Federal n° 8.142/90, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, e a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes. Essa Lei determina no artigo 6° que estão incluídas, no campo 
de atuação do SUS, a vigilância epidemiológica, a vigilância sanitária, a saúde do 
trabalhador e a assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica. 
Por força disso, a execução de todas as Vigilâncias Sanitárias, desde que 
asseguradas em leis federais e estaduais, coube aos municípios. É o processo 
chamado de municipalização das ações de VISA. Em nossa cidade foi editada 
a lei n° 4.412/93, que com alterações posteriores, dispõe sobre fiscalização 
sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município e 
em função disso, a Vigilância Sanitária do Município assumiu, gradativamente, 
ações que, anteriormente, competiam ao Estado, finalizando esse processo de 
municipalização em 2015 e assumindo em 2016, a gestão plena das ações de 
vigilância sanitária. 
Em virtude dessa assunção, há necessidade de adequação na cobrança das taxas 
de fiscalização, razão da presente proposição de se alterar o artigo 18 da citada 
Lei, acrescendo-lhe parágrafos. 

Diante do exposto, conto com o costumeiro apoio dessa Colenda Casa e aguardo 
a transformação do presente Projeto em Lei, o qual, certamente merecerá a 
acolhida de V. Excelência e D. Pares. 

l • •■1 • .■1 • ■1 • ■i • l■ • 	• ,■ • .■ • .■ • ■i • 1■• • ••■•• • 1■1 • ,■1 • 	• ■i • 1•■1 • •el 



PREFEITURA DE SOROCABA 

(Processo n° 18.010/2016) 

LEI N° 11.506, DE 5 DE ABRIL DE 2017.   

(Acresce §§ ao art. 18 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, 
com alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização 
sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no 
Município, e dá outras providências). 

Projeto de Lei n° 223/2016 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Ao art. 18 da Lei n°4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações posteriores, que dispõe 
sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município ficam acrescidos os §§ 6°, 
70 e 8°, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

"Art. 18 (...) 

§ 6° Quando o processo de alteração de endereço ocorrer simultaneamente com o processo de 
renovação de licença será cobrada apenas uma taxa de fiscalização inicial. 

§ 7° Nos casos dos estabelecimentos albergantes, será cobrada a taxa referente ao serviço albergado, 
objeto do licenciamento, quando houver. 

§ 80 O subitem "c" do Item 30 constante do Anexo I da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com 
alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no 
Município passa a vigorar com a seguinte redação: 

(--.) 
30 (...) 
Rubrica de livros 
c — acima de 200 (duzentas) folhas limitada a 1.000 folhas." (NR) 

Art. 2° Ficam mantidas as demais disposições constantes da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, 
com alterações posteriores. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de verba orçamentária 
própria. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data 

Palácio dos Tropeiros, em 5 

sua publicação. 

2/017, 362° da Fundação de Sorocaba. 

p Prefeito Municit 1 

■!:---- / 
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Lei n° 11.506, de 5/4/2017 — fls. 2. 

ERIC rDRIGUES VIEIRA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 

HUD N MORENO ZULIANI 
Secáá 'o do Gabinete Central 

----_____. 
,.......~-"--- 

- _ 
RODRIGO MO - ENO 

Secretário da Saúde 

Publicada na Divisão •: Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

'\■,._ 	

,-, 

)1 8-1,-éu-  . 
VIVIANE D MOTA BERTO 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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Lei n° 11.506, de 5/4/2017 — fls. 3. 

JUSTIFICATIVA 

SEJ-DCDAO-PL-EX- 110/2016 
Processo n° 18.010/2016 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação dessa E. Câmara o incluso Projeto de Lei 
que acresce parágrafos ao artigo 18 da Lei n°4.412, de 27 de outubro de 1993 e dá outras providências. 

A saúde é um dos direitos sociais garantidos constitucionalmente, por força do artigo 6° da Carta 
Magna e estando entre os principais componentes da vida é pressuposto indispensável para sua existência, bem como 
elemento fundamental para a qualidade de vida. Assim, não se pensa em vida com qualidade, sem que o elemento saúde 
esteja presente e para tanto, é indispensável que o Poder Público envide seus esforços promovendo políticas públicas 
direcionadas efetivamente à saúde da população. 

Sendo o Estado, destinatário, por excelência, dos direitos fundamentais (artigo 196 da Constituição 
Federal) e uma vez que o Estado foi constituído sob a forma federativa, todos os entes (União, Estados-membros, Distrito 
Federal e municípios) receberam a obrigação de promover a saúde da população de forma solidária, na forma do disposto 
no inciso II do artigo 23 da Carta Magna. 

A mesma Constituição Federal instituiu o Sistema Único de Saúde (SUS), como meio de concretizar 
a saúde como direito social. O artigo 200 da Carta Maior estabelece em seus incisos I e VI a competência do SUS para 
controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde, e também, fiscalizar e inspecionar 
alimentos, bebidas e águas para consumo humano. Para regulamentar a estrutura e o funcionamento do SUS, foi aprovada 
a Lei Orgânica da Saúde — Lei Federal n° 8.080/90, complementada pela Lei Federal n° 8.142/90, que dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, e a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes. Essa Lei determina no artigo 6° que estão incluídas, no campo de atuação do SUS, a vigilância 
epidemiológica, a vigilância sanitária, a saúde do trabalhador e a assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica. 

Por força disso, a execução de todas as Vigilâncias Sanitárias, desde que asseguradas em leis 
federais e estaduais, coube aos municípios. É o processo chamado de municipalização das ações de VISA. Em nossa 
cidade foi editada a Lei n° 4.412/93, que com alterações posteriores, dispõe sobre fiscalização sanitária e na promoção, 
preservação e recuperação de saúde no Município e em função disso, a Vigilância Sanitária do Município assumiu, 
gradativamente, ações que, anteriormente, competiam ao Estado, finalizando esse processo de municipalização em 2015 e 
assumindo em 2016, a gestão plena das ações de vigilância sanitária. 

Em virtude dessa assunção, há necessidade de adequação na cobrança das taxas de fiscalização, 
razão da presente proposição de se alterar o artigo 18 da citada Lei, acrescendo-lhe parágrafos. 

Diante do exposto, conto com o costumeiro apoio dessa Colenda Casa e aguardo a transformação do 
presente Projeto em Lei, o qual, certamente merecerá a acolhida de V. Excelência e D. Pares. 


